
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2578149 - SC (2024/0066774-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
OUTRO NOME : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : RENATO MARCONDES BRINCAS - SC008540

PAULO MARCONDES BRINCAS - SC006599
AGRAVADO : ALTAIR ALVES BUDAL
AGRAVADO : LOURIVAL ALVES BUDAL
AGRAVADO : LOURIVAL ALVES BUDAL JUNIOR
ADVOGADO : ALESSANDRA VIEIRA LEITE NIEHUES - SC021116

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. TERMO INICIAL.
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. SUMULAS 83 E
7.  RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual se alegou violação aos artigos
1.022, II e III, e 487, II, do Código de Processo Civil, bem como
aos artigos 2.028 do Código Civil de 2002 e 177 do Código Civil de
1916, ao afastar a prescrição vintenária incidente sobre contrato
de participação financeira firmado com o agravado.
2. A parte agravante sustentou que a prescrição é matéria de
ordem pública, podendo ser reconhecida a qualquer tempo e grau
de jurisdição, e que o termo inicial para contagem do prazo
prescricional seria a data da subscrição deficitária das ações,
ocorrida em  sendo que a demanda foi ajuizada 01/10/1981,
apenas em 24/11/2011.
3. Alegou negativa de prestação jurisdicional, pois o Tribunal de
origem teria deixado de se manifestar expressamente sobre a
questão da prescrição, mesmo após a oposição de embargos de
declaração, prejudicando o prequestionamento necessário para a
interposição do recurso especial.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial poderia ser admitido para reexaminar a prescrição
vintenária alegada pela parte agravante, considerando os
fundamentos do acórdão recorrido e os óbices das Súmulas 7 e 83
do Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir
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5. O acórdão recorrido enfrentou de forma expressa e
fundamentada a questão da prescrição, afastando a tese da
recorrente com base na jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça, que aplica o prazo prescricional de vinte anos
do Código Civil de 1916 ou de dez anos do Código Civil de 2002,
conforme a data da capitalização.
6. A análise das razões recursais indica que o acolhimento da tese
recursal demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, especialmente quanto à data de emissão das ações, à
integralização do contrato e ao termo inicial do prazo prescricional,
o que encontra óbice na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
7. A parte agravante não apresentou precedentes contemporâneos
ou supervenientes que contemplem a tese defendida, nem
demonstrou distinção entre os julgados mencionados na decisão
agravada e o caso em exame, atraindo a incidência da Súmula 83
do Superior Tribunal de Justiça.
IV. Dispositivo 
8. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
OUTRO NOME : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : RENATO MARCONDES BRINCAS - SC008540

PAULO MARCONDES BRINCAS - SC006599
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AGRAVADO : LOURIVAL ALVES BUDAL JUNIOR
ADVOGADO : ALESSANDRA VIEIRA LEITE NIEHUES - SC021116

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. TERMO INICIAL.
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. SUMULAS 83 E
7.  RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual se alegou violação aos artigos
1.022, II e III, e 487, II, do Código de Processo Civil, bem como
aos artigos 2.028 do Código Civil de 2002 e 177 do Código Civil de
1916, ao afastar a prescrição vintenária incidente sobre contrato
de participação financeira firmado com o agravado.

2. A parte agravante sustentou que a prescrição é matéria de
ordem pública, podendo ser reconhecida a qualquer tempo e grau
de jurisdição, e que o termo inicial para contagem do prazo
prescricional seria a data da subscrição deficitária das ações,
ocorrida em  sendo que a demanda foi ajuizada 01/10/1981,
apenas em 24/11/2011.

3. Alegou negativa de prestação jurisdicional, pois o Tribunal de
origem teria deixado de se manifestar expressamente sobre a
questão da prescrição, mesmo após a oposição de embargos de
declaração, prejudicando o prequestionamento necessário para a
interposição do recurso especial.

II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial poderia ser admitido para reexaminar a prescrição
vintenária alegada pela parte agravante, considerando os
fundamentos do acórdão recorrido e os óbices das Súmulas 7 e 83
do Superior Tribunal de Justiça.

III. Razões de decidir

5. O acórdão recorrido enfrentou de forma expressa e
fundamentada a questão da prescrição, afastando a tese da
recorrente com base na jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça, que aplica o prazo prescricional de vinte anos
do Código Civil de 1916 ou de dez anos do Código Civil de 2002,
conforme a data da capitalização.

6. A análise das razões recursais indica que o acolhimento da tese
recursal demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, especialmente quanto à data de emissão das ações, à
integralização do contrato e ao termo inicial do prazo prescricional,
o que encontra óbice na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

7. A parte agravante não apresentou precedentes contemporâneos
ou supervenientes que contemplem a tese defendida, nem
demonstrou distinção entre os julgados mencionados na decisão
agravada e o caso em exame, atraindo a incidência da Súmula 83
do Superior Tribunal de Justiça.

IV. Dispositivo 

8. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

No recurso especial, sustentou, em síntese, que o acórdão recorrido
violou dispositivos de lei federal, notadamente os artigos 1.022, II e III, e 487, II, ambos
do Código de Processo Civil, bem como os artigos 2.028 do Código Civil de 2002 e
177 do Código Civil de 1916, ao afastar a prescrição vintenária incidente sobre o
contrato PEX 10362321, firmado com o agravado.
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Argumentou que a prescrição é matéria de ordem pública, podendo ser
reconhecida a qualquer tempo e grau de jurisdição, inclusive de ofício, e que o termo
inicial para contagem do prazo prescricional é a data da subscrição deficitária das
ações, ocorrida em  sendo que a demanda foi ajuizada apenas em 01/10/1981,

 após o decurso de mais de vinte anos.24/11/2011,

Alegou, ainda, negativa de prestação jurisdicional, pois o Tribunal de
origem deixou de se manifestar expressamente sobre a questão da prescrição, mesmo
após a oposição de embargos de declaração, o que teria prejudicado o
prequestionamento explícito necessário para a interposição do recurso especial.
Defendeu que o requisito do prequestionamento está satisfeito, pois a matéria foi
debatida nas instâncias ordinárias, ainda que não haja referência expressa aos
dispositivos legais violados, conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

A recorrente também aponta divergência jurisprudencial, transcrevendo
acórdãos paradigmas que reconhecem a prescrição vintenária em situações análogas

Diante da decisão de inadmissão, manejou o presente agravo. 

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ADIMPLEMENTO CONTRATUAL.
RECURSO DA EMPRESA DE TELEFONIA. PRELIMINAR.
ILEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA AD CAUSAM. REJEITADA.
PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA NO
CASO CONCRETO. HONORÁRIOS RECURSAIS. RECURSO DO
DEMANDADO DESPROVIDO. NECESSIDADE DE FIXAÇÃO DA
VERBA EM SEDE DE GRAU DE RECURSO EM PROL DO CAUSÍDICO
DO APELADO. EXEGESE DO  §11º, DO  "Sob a ART. 85,  CPC/2015.
premissa de que o estipêndio patronal sucumbencial é devido em função
do trabalho realizado pelos causídicos, prevê a atual legislação
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processual civil a possibilidade de majoração dos honorários por ocasião
do julgamento do recurso (  §11). No caso,CPC/2015, art. 85,
considerando o desprovimento do recurso manejado pela parte
irresignante, bem como a apresentação de contrarrazões, reconhece-se
a necessidade de estabelecimento de honorários advocatícios recursais
em prol do procurador da apelada" (Apelação Cível n. 0600642-
30.2014.8.24.0020, de Criciúma, rel. Des. Robson Luz Varella, j. 24-1-
2017). RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Apesar de o recurso especial sustentar a existência de omissão nos
acórdãos proferidos pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina,
especialmente quanto ao enfrentamento da tese de prescrição vintenária do contrato
PEX 10362321, matéria de ordem pública. Após análise dos autos, verifica-se que tal
alegação não merece prosperar.
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O acórdão da apelação enfrentou de forma expressa e fundamentada a
questão da prescrição, detalhando os fundamentos jurídicos para afastar a tese da
recorrente. O voto consignou que, “já está pacificado pela Corte Federal de
Uniformização o entendimento de que nas demandas (no caso da Brasil Telecom S/A)
em que se pretende a complementação do número de ações subscritas a menor, pelo
cunho obrigacional que permeia a relação, deve-se aplicar o prazo prescricional do

 do Código Civil de 1916 ou o do  do novo Código Civil, dependendo daart. 177  art. 205
data da capitalização”. O acórdão prossegue afastando a aplicação dos prazos trienal
e quinquenal, citando precedentes e esclarecendo que se trata de ação de cunho
eminentemente obrigacional, não se aplicando o prazo de três anos previsto na Lei das
S/A, tampouco o de cinco anos da Lei n. 9.494/97.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.
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A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
já tem orientação consolidada, inclusive em repetitivo que segue:

COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. TELECOM. CRT. CONTRATO
DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES.
DIFERENÇA. PRESCRIÇÃO. DIREITO PESSOAL. DIVIDENDOS.
ARTS. 177 DO CC/1916, 205 E 2.028 DO CC/2002. VALOR
PATRIMONIAL DA AÇÃO. APURAÇÃO. CRITÉRIO. BALANCETE DO
MÊS DA INTEGRALIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

 RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008.LEI N. 11.672/2008.
APLICAÇÃO.

I. Nas demandas em que se discute o direito à complementação de
ações em face do descumprimento de contrato de participação
financeira firmado com sociedade anônima, a pretensão é de
natureza pessoal e prescreve nos prazos previstos no artigo 177 do
Código Civil revogado e artigos 205 e 2.028 do Novo Código Civil.

II. A complementação buscada pelos adquirentes de linha telefônica
mediante contrato de participação financeira, deve tomar como
referência o valor patrimonial da ação apurado com base no balancete
do mês da respectiva integralização (  Rel. Min.REsp n. 975.834/RS,
Hélio Quaglia Barbosa, unânime, DJU de 26.11.2007).

III. Julgamento afetado à 2ª Seção com base no procedimento da
 e Resolução n. 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos).Lei n. 11.672/2008

IV. Recurso especial conhecido em parte e provido.

(  relator Ministro Aldir Passarinho Junior, SegundaREsp n. 1.033.241/RS,
Seção, julgado em  DJe de ) 22/10/2008,  5/11/2008.

A tese foi aplicada em acórdãos como o exemplo que segue: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
OI S.A. AÇÃO DE CONHECIMENTO. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES DA
TELEFONIA MÓVEL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE
AFRONTA AO  DO  PRESCRIÇÃO. ART. 535  CPC/1973.
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INEXISTÊNCIA. DIVIDENDOS. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO.
CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

1. Inexiste afronta ao  do  quando o acórdão recorrido art. 535  CPC/1973
analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide,
pronunciando-se, de forma clara e suficiente, sobre a controvérsia
estabelecida nos autos.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte, a pretensão é de natureza
pessoal e prescreve de acordo com os prazos previstos no
ordenamento jurídico:  do CC/1916 - 20 (vinte) anos -, art. 177  art. 205
do CC/2002 - 10 (dez) anos - e  do CC/2002, que trata da art. 2.028
regra de transição entre os referidos códigos. Além disso, o termo a
quo para contagem do prazo prescricional, a fim de se pleitear a
emissão de ações da dobra acionária, é a data da cisão da extinta
CRT, ocorrida em 1999, devendo-se, consequentemente, aplicar o
prazo decenal, nos termos dos artigos 205 e 2.028 do Código Civil
de 2002 (cf. EDcl no  Relator Ministro MARCO AREsp n. 749.455/RS,
BUZZI, DJ de . 2/12/2016)

3. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso especial
processado nos moldes do -C do  decidiu ser cabível art. 543  CPC/1973,
a cumulação de dividendos e juros sobre capital próprio nas demandas
objetivando complementação de ações de empresas de telefonia (

 Relator Ministro PAULO DE TARSOREsp n. 1.373.438/RS,
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe 11/6/2014,

.17/6/2014)

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, REsp n. 1.562.878/RS,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 18/11/2019,  22/11/2019.

A matéria, inclusive, tem sido decidida monocraticamente, como no
exemplo:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
ADIMPLEMENTO CONTRATUAL C/C EXIBIÇÃO INCIDENTAL DE
DOCUMENTOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

 PRESCRIÇÃO. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃOSÚMULA 211/STJ.
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ.
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1. Ação de Adimplemento contratual c/c exibição incidental de
documentos.

2. Ausentes os vícios do  do CPC, rejeitam-se os embargos de art. 1.022
declaração.

3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração,
impede o conhecimento do recurso especial.

4. Segundo o entendimento do STJ, nas demandas em que se discute o
direito à complementação de ações em face do descumprimento de
contrato de participação financeira firmado com sociedade anônima, a
pretensão é de natureza pessoal e prescreve nos prazos previstos no
artigo 177 do Código Civil revogado e artigos 205 e 2.028 do Novo
Código Civil. Precedente.

5. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa
extensão, não provido. (Agravo em Recurso Especial n. 2.910.960 - SC
(2025/0133555-7). Relatora: Ministra Nancy Andrighi. Julgado em: 12
jun. 2025. Publicado no DJe em: 16 jun. 2025.)

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (  § 4º, I, do CPC).art. 544,

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.
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3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Ainda assim, apreciar as teses, para fins de acolhimento, esbarra no
óbice da Súmula 7.  

Nessa perspectiva,  acórdão recorrido, reitere-se, afastou a prescrição,
fundamentando que, nas demandas em que se discute complementação de ações por
inadimplemento contratual, deve-se aplicar o prazo prescricional de vinte anos do
Código Civil de 1916 ou de dez anos do novo Código Civil, conforme a data da
capitalização, e que não se admite a aplicação dos prazos trienal e quinquenal
previstos em legislação específica. Ressaltou, ainda, que a pretensão é de natureza
obrigacional, afastando a incidência dos prazos prescricionais próprios das relações
societárias.

No presente agravo, observa-se que o reconhecimento da prescrição
vintenária, tal como pleiteado pela recorrente, demanda o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, especialmente quanto à data de emissão das ações, à
integralização do contrato, ao termo inicial do prazo prescricional e à análise dos
documentos apresentados para comprovação do decurso do prazo. A apreciação
desses elementos não se limita à interpretação de normas jurídicas, mas exige a
valoração de provas e fatos controvertidos, o que encontra óbice na Súmula 7 do
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual “a pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial”.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.
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No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso. Inteligência da
Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao recurso especial.
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2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (  § 4º, I, DO ART. 932, ART. 544,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, uma vez que já atingido o
percentual máximo de 20% (vinte por cento).

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.578.149 / SC
Número Registro: 2024/0066774-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00231380920188240038 00493978520118240038 038110493971 231380920188240038 38110493971
493978520118240038

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
OUTRO 
NOME

: OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADOS : PAULO MARCONDES BRINCAS - SC006599
RENATO MARCONDES BRINCAS - SC008540

AGRAVADO : ALTAIR ALVES BUDAL
AGRAVADO : LOURIVAL ALVES BUDAL
AGRAVADO : LOURIVAL ALVES BUDAL JUNIOR
ADVOGADO : ALESSANDRA VIEIRA LEITE NIEHUES - SC021116

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - ESPÉCIES DE SOCIEDADES - ANÔNIMA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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